
ATA DA 3 16a  SESSÃO
D A P R IME IR A C ÂMA R A D A J U N TA D E  R E C U R SO S AD MI N IST R ATI V O S

TR IB U T ÁR IO S -  J U R A T

Dat a : 1 6  de  no ve mbr o  de  2 0 2 1 Lo c al :  P l e n ár i o  d a J URAI. Ho r ár i o : 08 : 3 0 h.

Reunião n° 45/2021

Presentes : Osni Sidnei Munhoz, Paulo Tsalikis, Diogo Arão Nascimento Paulo, Simone Haritsch e Francieli Cristini Schultz

Presidiu os trabalhos o Presidente das Câmaras de Julgamento o Sr. Maico Bettoni, e Secretariou a Sra. Sahmara Liz
Bo t e mber ge r .

P aut a : 1  -  Apr o vaç ão  da At a da Se s s ão  ant e r i o r ; 2  -  J ul gam e nt o  de  P r o c e s s o s  e  3  -  Apr o vaç ão de  eme nt as / Ac ó r dão s .

De l i be raç õe s :

1  -  Ap r o va ç ã o da at a da s e s s ão  ant e r i o r .  2  -  J ul game n t o  de  P r o c e s s o s : Pr o c e ss o  n° 1 8 3 2/ 2 0 1 9 / J U R AT, pr o t o c o l ado  s o b o

n°  5 84 5 5 /20 1 9 , e m que  é  r e c o r r e nt e  J o ão  G ui l he r me  Spr i n g ,  s e ndo  r e l at o r  Si mo ne  Har i t s c h . As s u nt o : Imp ug naç ão  a

no t i fi c aç ão  de  t r i but o s  n° 182 /20 19 . ( Re t o r n o  de  Vi s t as - Vo to Mi ne r va P r e s i de nt e ) . O ju l g a me n t o  fo i  r e a l i zado  e m

19/10/2021, O Presidente em exercício, Maico Bettoni, fez a leitura do vo to de desempate no sent ido  de conhecer da

reclamação e no mérito acompanhar o voto da relatora, para negar-lhe provimento mantendo a Notificação de Tributos.

P ar t i c i p o u da s e s s ão  o  Sr .  Vi c t o r  Car ne i r o  d a Cunha Spr i ng,  r e pr e s e nt ant e  do  Re c l amant e . Pr o c es s o  n°  19 2 1 /2 0 2 0 / J U R AT,

pr o t o c o l a do  s o b o  n°  2 4 7 6 0 /20 2 0 , e m q ue  é  r e c o r r e nt e  J o ana He i nz Ri e g ,  s e ndo  r e l at o r a Si mo ne  H ar i t s c h . As s u nt o :

Não incidência de IPTU. A relatora Simone Haritsch fez a leitura do relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda

Pública, Dra. Francieli Cristini Schultz, que se manifestou no sentido de conhecer da reclamação e no mérito negar-lhe

provimento, vez que não restou comprovada a titularidade do imóvel, bem corno sua capacidade produtiva. Após a fase de

discussão, a relatora proferiu seu voto no sentido de conhecer da reclamação e no mérito negar-lhe provimento, considerando

a titularidade do imóvel, bem como o imóvel estar localizado em área urbana. Participou da sessão a Sra. Kellyn Rieg,

representante da reclamante, que alegou que o processo de regularização do imóvel, o desmembramento, está em andamento.

O julgador Diogo Arão do Nascimento Paulo abriu divergência alegando que a reclamante tem legitimidade para o referido

requerimento. Entende que a legitimidade se refere a parte que cabe a ela do imóvel. Disse que documentalmente, é possível

comprovar que a reclamante vive da exploração econômica rural. O julgador Paulo Tsalikis acompanhou o voto da relatora e

ac r e s c e nt o u que  a l uz do  ar t . 1 1 1 ,  CTN c o mb i nado  c o m o  p ar ágr af o  1 ,  d o  ar t . 1 do  De c r e t o  3 0 1 73 ,  o  c o nt r i bui nt e  não  f az j us

ao beneficio. O julgador Osni Sidnei Munhoz acompanhou o voto divergente e acrescentou que a parte é legitima para o
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referido pedido, e q u e o decreto não possui critério ob jetivo para análise do pedido, quanto a capacidade produtiva.

Consid erando  o  empate, o Presid ente em exercí cio , Maico Betto ni,  ac omp anhou o voto d a relato ra,  b aseado  no  p rincíp io da

analogia, e nas tabelas do Incra e Epagri. Decisão: Acord aram os membros da 1a Câmara da Junta de Recursos

Adminis trat ivo s T ributários  - JURAT, por unanimidad e d e vo tos , p or c onhecer da reclamação, e no  mérito, p or maioria (3x2)

negar - lhe p ro vimento , nos termos do voto do relator. Processo n° 1597 /2018/JUR AT , protocolado sob o n° 45711 /2018, em

que é re co rre nte Co lég io  Ofic ina Ltda  Me , se ndo  relator Os ni S idnei Munho z . As sunto : Impugna çã o dos  Auto s  de

Infração 49, 50 , 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60/2018; Notificação de T ributos 78/2018 e AINF . O relato r Os ni Sid nei

Munho z fez a leitura do  relató rio . Passada a p alavra a Defenso ra da F azend a Púb lica, Dra. Franc ieli Cris tini Sc hultz, que se

manifesto u no sentido de conhecer da reclamação e no  mérito negar-lhe p rovimento, devendo restar mantid o todo s os Autos

de Infração emitidos , bem c omo  a Notific ação  de Tributos.  Ap ós a fase de d isc uss ão, a relatora proferiu seu vo to no s entido

de conhec er da reclamaç ão, e no mérito negar-lhe provimento, mantendo inc ólumes a Ação fiscal

01.9000.8179.0000.1000.24118201840, Auto de Infração do Simp les Nacional e Notificaç ão Fiscal n°

04.9000.8179.0000.1000.16648201885, Notific aç ão de T ributos  n° 78/2018, e Autos  d e Infração n° 49 à 60/2018,  mantendo

ainda a exclus ão do  Colégio Oficina Ltd a ME do  Simp les Nac io nal a p artir d e 01/01/2014.  Em razão da manutenç ão  integral

da autuação  fisc al,  d eixo u d e ac o lher o  p edid o alternativo  do  item 8 d a rec lamaç ão (fl.  2115).  Partic ip o u da ses são  o  Dr.

Ronivo n Nasc imento  Batis ta,  OAB/S C n. 20.266,  Procurad or da rec lamante, que informou que à ép oca da aç ão fis calizatória

118 bo lsistas estavam estud and o e p or este motivo  fo i constituída a As soc iaç ão  sem fins  lucrativo s. E q ue de fo rma alguma

es ta aç ão fo i mano b ra p ara enganar/fraud ar o  Fis c o Munic ip al.  Dis s e q ue as  As s oc iaçõ es  fo ram c riad as o m o  intuito  d e

conced er es tud os aos  q ue nec ess itavam. Sob re Grupo  Ec onômico,  info rma que existe uma inc omp atibilid ade juríd ic a. Sob re

a c ontratação de serviço s e as retençõ es , informa que não há neces sidade co nforme legis laçõ es ap licáveis.  So bre a o miss ão

de faturamento,  informa que a contab ilid ade comprovou que tod os o s valores foram lançad os,  sendo emitidas  as  notas fisc ais

devid as. Sobre as  Ass ociaç ões info rmou que as despesas foram lançadas  e que não houve receitas. Sob re a fraude, informou

que não ho uve d o lo ,  não  ho uve vo ntad e d e p ratic ar q ualq uer ato  c o ntrário à lei. S o b re o  arb itramento ,  info rma que fo i

apres entada uma planilha co m d up licidad e de info rmaç ões e q ue o  fisc o utilizo u as  info rmaç ões  p or amos tragem. Dis se q ue

o fisc o  não  utilizou a p art ic ularid ade d e c ad a c o ntrato,  p ara a realizaç ão  d a aç ão fisc alizató ria,  defend o  a realizaç ão  d e

perícia. Apó s a manifes taç ão do Procurad or do Contribuinte, a Defens ora da Fazenda Pública,  manteve seu p osicio namento.

O julgado r Paulo  T salikis  ac o mp anho u o relator e ac res c ento u q ue s o bre a p erí c ia s olic itada p elo  Rec lamante,  o  mes mo

po d eria ter realizad o e ter ap res entad o  c o mo pro va junto ao processo. O julgad o r Dio go  Arão do  Nas c imento Paulo

ac o mp anho u o  vo to  d o  relato r.  A julgad o ra S imo ne Harits ch ac o mp anho u o  vo to  d o  relato r e ac res c ento u q ue a aç ão

fisc alizatória fo i b as ead a nas  info rmaç ões c ed id as p elo p ró prio rec lamante.  Decisão : Ac o rd aram o s membro s da Primeira
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Câmara d e julgamento s da JURAT, por unanimid ad e de votos, conhec er da reclamação e, no mérito por negar-lhe

provimento, mantendo integralmente a Ação fiscal 01.9000.8179.0000.1000.24118201840, Auto de Infração do Simples

Nacional e Notificação Fiscal n° 04.9000.8179.0000.1000.16648201885, Notificação de Tributos n° 78/2018, e Autos de

Infração n° 49 à 60/2018. Processo n° 1771/2019/JURAT, protocolado sob o n ° 44353/2019, em que é recorrente M.R.W

- Administra ção  e  P artic ipa çõ es L tda, sendo rela tor Pa ulo  Ts alikis . Ass unto: Ise nç ão do  ITBI . SEI 19 .0.084435-1.

(Reto rno de Vis ta s - Voto Mine rva Presidente ).  O  P res id ente em exerc í c io , Maic o Bettoni, fez a leitura d o  vo to  d e

desempate no sentido de conhecer da reclamação e no mérito acompanhar o voto do relator, para negar-lhe provimento. 3 -

Emnentas /Acórdãos : Acórdão 174/2021 - Processo n° 1921/2020/JURAT, protocolado sob o n° 24760/2020, em que é

rec o rrente Jo ana Heinz R ieg,  s end o  relato ra S imo ne Harits c h.  As sunto : Não inc id ênc ia d e IP T U; Ac ó rd ão 17 5/ 20 21  -

Proc ess o n°  1832/2019/JURAT , proto colado sob  o n° 58455/2019,  em que é reco rrente João Guilherme S pring, sendo relator

Simone Harits ch. Assunto: Imp ugnaç ão a notificação de tributos n° 182/2019; Acórdão 176/2021 - Processo n°

1771/2019/JURAT ,  p roto co lad o s ob  o n°  44353/2019,  em q ue é rec o rrente M.R .W - Adminis tração e P art icipaç ões  Ltda,

send o relato r Paulo T salikis.  Ass unto : Isenç ão  d o IT BI. SEI 19.0.084435-1; Nada mais  havendo  a tratar eu,  S ahmara Liz

Bo temb erger,  lavro  e as sino  a presente ata ac o mpanhad a d o  S r. Maic o  Betto ni,  Pres id ente d as  Câmaras d e Julgamento  e

demais  presentes.

Joinville, 16 de novembv'o de2 021.

Maico ftt ni L Sahmara Liz Bbtemberger
Presidente das Cât aras de Julgamento Se cretária da JURAT

Diogo  Arão  Nascimento

Osni Sidnei Munhoz

Pau lo  Tsal ikis

Simone Hartisch

Francieli Cr ni Schultz


